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Artigo 8.º
Condições de acesso

Podem candidatar -se ao curso os:
a) Titulares do grau de licenciado ou habilitação legalmente equiva-

lente nas áreas da engenharia e das ciências exactas e naturais.
b) detentores de um currículo escolar, científico ou profissional, que 

seja reconhecido pela Comissão Científica do curso como atestando 
capacidade para a realização do mesmo.

Artigo 9.º
Selecção e admissão dos candidatos

1 — Os candidatos são seleccionados pelo Conselho Científico por 
proposta da Comissão de gestão do curso, com base na aplicação dos 
seguintes critérios:

a) Classificação do curso de licenciatura (40 %);
b) Currículo escolar, científico ou profissional (60 %).

2 — A lista de candidatos admitidos e suplentes será divulgada na 
página Web da Universidade dos Açores e afixada no Departamento de 
Ciências Agrárias antes da data marcada para o início das aulas.

3 — A aceitação de reclamações decorrerá nos dois dias úteis a seguir 
à afixação das listas referidas no número anterior.

Artigo 10.º
Matrículas e inscrições

1 — As matrículas e inscrições são efectuadas nos serviços académi-
cos, nos prazos estabelecidos para o efeito aquando da divulgação dos 
resultados da selecção dos candidatos.

2 — Nas situações de desistência de matrícula e inscrição, por declaração 
expressa ou não comparência dos candidatos, os serviços académicos proce-
dem, no prazo de 3 dias após o termo do período de matrícula e inscrição, à 
convocação dos candidatos suplentes, segundo a ordem da seriação aprovada 
pelo conselho científico, através de carta registada com aviso de recepção.

3 — Os candidatos a que se refere o número anterior dispõem de 
5 dias, após a recepção da notificação, para procederem à matrícula 
e inscrição.

Artigo 11.º
Frequência em regime extraordinário

1 — Poderão ser admitidos alunos extraordinários com vista à fre-
quência de unidades curriculares isoladas do respectivo plano de estudos, 
nos termos do Artigo 46.º -A, aditado pelo Artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de Junho, ao Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.

2 — A inscrição por alunos extraordinários depende de parecer fa-
vorável do Coordenador do curso, ouvidos os responsáveis pela(s) 
disciplina(s) em que tiver sido requerida a inscrição.

3 — A propina devida pela frequência do curso em regime extraor-
dinário será fixada por despacho reitoral para cada edição do mesmo.

4 — A propina devida pela frequência de disciplinas isoladas do curso 
será fixada pelo reitor, mediante proposta da comissão de gestão do 
curso, não podendo ser inferior ao quociente do valor total da propina 
por 60, a multiplicar pelo total de créditos da inscrição.

5 — A frequência com aproveitamento de unidades curriculares por 
alunos extraordinários será objecto de certificação e creditação nos 
termos da lei.

Artigo 12.º
Propinas e condições de pagamento

1 — O valor da propina será fixado para cada edição do curso, por 
despacho reitoral, sob proposta do Conselho do Departamento de Ciên-
cias Agrárias, ouvida a Comissão Científica do curso.

2 — O valor da propina pode ser pago em duas prestações, a primeira 
correspondente a 60 % do valor total e a segunda aos restantes 40 %, 
no início de cada um dos semestres curriculares.

3 — Em caso de desistência, não há lugar ao reembolso das impor-
tâncias pagas.

Artigo 13.º
Avaliação e classificação final

1 — O sistema de avaliação do curso é o definido nos programas de 
cada unidade curricular, podendo constar de provas escritas, trabalhos, 
relatórios, exposições orais e outras formas consideradas adequadas 
aos temas em estudo.

2 — O resultado da avaliação das unidades curriculares do curso é 
expresso na escala de classificação portuguesa de números inteiros de 
0 a 20 valores, a que se refere o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, 

de 22 de Fevereiro, bem como no seu equivalente na escala europeia 
de comparabilidade de classificações, conforme disposto na Secção II 
do referido diploma.

3 — A aprovação nas unidades curriculares referidas no número an-
terior depende da obtenção de uma classificação final igual ou superior 
a 10 valores na escala mencionada.

4 — O calendário de exames de recurso, para os estudantes que 
tenham reprovado ou pretendam efectuar melhoria de nota, será fixado 
pelo coordenador do curso, em consonância com as épocas estabelecidas 
no calendário académico.

5 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada, 
arredondada às unidades (considerando como unidade a fracção não 
inferior a cinco décimas), das classificações obtidas pelo estudante nas 
diferentes componentes que integram o plano de estudos do curso.

Artigo 14.º
Certificação e diploma

A conclusão com aproveitamento das unidades curriculares corres-
pondentes ao curso, no total de 60 créditos, será certificada por diploma 
de pós -graduação em Energias Renováveis, nos termos da alínea d), 
do n.º 1, do Artigo 39.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho.

Artigo 15.º
Disposições finais

Para os casos omissos, aplicam -se as normas constantes do Regula-
mento dos cursos de pós -graduação da Universidade dos Açores.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor imediatamente após a apro-
vação do curso pelos órgãos estatutariamente competentes.
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 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços Académicos

Despacho n.º 9673/2011
Por Despacho Reitoral de 1 de Julho de 2011, foi aprovada, nos 

termos do disposto no artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de Março e alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de 
Junho, a alteração da Estrutura Curricular do curso de Licenciatura 
em Análises Clínicas e de Saúde Pública, conducente ao grau de 
licenciado em Análises Clínicas e Saúde Pública, o qual foi publi-
cado na 2.ª série do Diário da República n.º 1484/2009, n.º 102, 
de 27 de Maio e com registo na Direcção -Geral do Ensino Superior 
número R/B -AD -282/2008.

As alterações que a seguir se publicam foram comunicados à Direcção-
-Geral do Ensino Superior em 07 de Julho de 2011, de acordo com o 
estipulado no artigo 77.º, do Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho.

1.º Ano

A u.c. “Seminários em Análises Clínicas e Saúde Pública” foi elimi-
nada, dando origem às u.c. “Introdução às Análises Clínicas e Saúde 
Pública” do 1.º ano/1.º semestre e “Introdução ao Laboratório Clínico” 
do 1.º ano/2.º semestre.

A u.c. de “Psicologia da Saúde — Análises Clínicas e Saúde Pública” 
passou a designar -se “Psicologia da Saúde”.

2.º Ano

As horas de contacto da u.c. “Biologia Molecular” passaram de “60 
(30TP+30PL)” para “60 (30T+30PL)”.

As horas de contacto da u.c. “Química Clínica I” passaram de “75 
(30TP+45PL)” para “75 (30T+45PL)”.

As horas de contacto da u.c. “Hematologia Clínica II” passaram de 
“75 (30TP+45PL)” para “75 (30T+45PL)”.

As horas de contacto da u.c. “Microbiologia Clínica II” passaram de 
“75 (30TP+45PL)” para “75 (30T+45PL)”.
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3.º Ano
A u.c. “Análise Microbiologica de Águas e Alimentos” passou a 

designar -se “Análise de Águas e Alimentos I” e as horas de contacto 
foram alteradas de “75 (30TP+45PL)” para “75 (30T+4545PL)”.

As horas de contacto da u.c. “Imunologia Clínica” passaram de “60 
(30TP+30PL)” para “60 (30T+30PL)”.

As horas de contacto da u.c. “Química Clínica II” passaram de “75 
(30TP+45PL)” para “75 (30T+45PL)”.

As horas de contacto da u.c. “Opção” passaram de “45* (45.º*) para 
“em branco”.

A u.c. “Investigação Aplicada em Análises Clínicas e Saúde Pública 
I” do 4.º ano/1.º semestre passa para o 3.º ano/1.º semestre e as horas de 
contacto passam de “65 (60TP+5OT)” para “60 (45TP+15OT)”.

A u.c. “Análise Química de Águas e Alimentos” passa a designar -se 
“Análise de Águas e Alimentos II” e as horas de contacto passam de 
“60 (30TP+30PL)” para “60 (30T+30PL)”.

A u.c. “Gestão e Qualidade em Análises Clínicas e Saúde Pública” 
passa a designar -se “Gestão e Qualidade” e as horas de contacto passam 
de “45 (45TP)” para “45 (45TP)”.

A u.c. “Microbiologia Clínica III” do 3.º ano/1.º semestre passa para o 
3.º ano/2.º semestre e as horas de contacto passam de “60 (30T+30PL)” 
para “60 (30T+30PL)”.

As horas de contacto da u.c. “Imunohemoterapia” passou de “75 
(30TP+45PL) para “75 (30T+45PL)”.

A u.c. “Investigação Aplicada em Análises Clínicas e Saúde Pública 
II” do 4.º ano/2.º semestre passa para o 3.º ano/2.º semestre e as horas 
de contacto passam de “65 (60TP+5OT)” para “60 (30TP+30OT)”.

4.º Ano
A u.c. “Estágio I” do 3.º ano/2.º semestre passa para o 4.º ano/1.º 

semestre e as horas de contacto passam de “268 (262E+6OT)” para 
“268 (262E+6OT)”.

As horas de contacto da u.c. “Estágio II” passam de “538 (526E+12OT)” 
para “268 (262E+6OT)” e o número de ECTS altera de “24 ECTS” para 
“12 ECTS”.

A u.c. “Estágio III” do 4.º ano/2.º semestre passa para o 4.º ano/1.º 
semestre e as horas de contacto passam de “538 (526E+12OT)” para 
“268 (262E+6OT)” e o número de ECTS altera de “24 ECTS” para 
“12 ECTS”.

Foram adicionadas ao plano de estudos as u.c. de “Estágio IV” e 
“Estágio V”, as quais pertencem ao 4.º ano/2.º semestre, e integram a 
A.C. de “ACSP”, com o tempo total de “336 horas”, que corresponde a 
“268 (262E+6OT)” em termos de horas de contacto e a “12 ECTS”.

28.07.2011. — A Directora, Maria Carlos Ferreira.
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 Despacho n.º 9674/2011
Sob proposta do Conselho Científico da Faculdade de Ciência Humanas 

e Sociais da Universidade do Algarve e nos termos das disposições legais 
em vigor, nomeadamente ao abrigo do artigo 61.º da Lei n.º 62/2007, de 10 
de Setembro e do artigo 73.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, e pelo Decreto -Lei 
n.º 230/2009, de 14 de Setembro, ainda nos termos do n.º 3 do Despacho 
n.º 22/DIR/2010, na sequência de decisão favorável à acreditação prévia, 
por parte da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, e do 
registo da Direcção -Geral do Ensino Superior, com o n.º R/A -Cr 159/2010, 
é criado o curso de Mestrado em Gestão Cultural.

Estrutura curricular e plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Algarve (UALG).
2 — Unidade orgânica: Faculdade de Ciências Humanas e Sociais 

(FCHS).
3 — Ciclo de estudos: Gestão Cultural.
4 — Grau: Mestrado.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Artes.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau: 120.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 2 anos.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estrutura (se aplicável): não 
aplicável.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Opcionais

História. . . . . . . . . . . . . . . . . . H 6
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . E 8
Ciências da Informação  . . . . . CI 6
Ciências Jurídicas. . . . . . . . . . CJ 6
Artes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 22
História da Arte  . . . . . . . . . . . HA 6
Optativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . A/HÁ/CI/E 0 6
Seminário de Orientação  . . . . A/HÁ/CI/E/H 10
Dissertação ou Projecto  . . . . . A/HÁ/CI/E/H 50

Total  . . . . . . . 114 6

 10 — Plano de Estudos: 

 Universidade do Algarve

Unidade orgânica: Faculdade de Ciências Humanas e Sociais

Ciclo de estudos: Gestão Cultural

Grau: Mestre

Ano/semestre: 1.º ano/1.º quadrimestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

ECTS Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Programação e Gestão Cultural . . . . . . . . . . . . . A Quatrimestral  . . . . . . . . . 224 30 TP + 5 OT + 5 A 8
Espaço Público, Direito e Administração  . . . . . CJ Quatrimestral  . . . . . . . . . 168 20 TP + 5 OT + 5 A 6
Modelos e Técnicas de Gestão Cultural. . . . . . . A Quatrimestral  . . . . . . . . . 224 30 TP + 5 OT + 5 A 6




